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Ementa: Dispõe sobre o exercício do direito à educação domiciliar, altera 
a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

 

Forma de 
Apreciação: 

Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II 

 

Texto 
Despacho: 

Deferido o Requerimento n. 2.577/2019, conforme despacho do 
seguinte teor: Revejo, de ofício, a decisão referida em epígrafe, 
para deferir o pedido contido no Requerimento n. 2.577/2019. 
Apense-se, pois, o Projeto de Lei n. 2.401/2019 ao Projeto de 
Lei n. 3.179/2012.Outrossim, revejo o despacho inicial aposto ao 
Projeto de Lei n. 3.179/2012, para incluir o exame pelas 
Comissões de Direitos Humanos e Minorias, de Seguridade 
Social e Família e de Finanças e Tributação (mérito e artigo 54 
do RICD). Ademais, tendo em vista que a referida proposição 
versa sobre matéria de competência de mais de três Comissões 
de mérito, decido criar Comissão Especial, consoante o que 
dispõe o artigo 34, inciso II, do RICD.  Submeta-se, ainda, o 
Projeto de Lei n. 3.179/2012 ao regime de tramitação prioritário 
e à apreciação conclusiva pelas Comissões.  Publique-se. 
Oficie-se. 
[ATUALIZAÇÃO DO DESPACHO DO PL N. 3.179/2012: CDHM, 
CSSF, CE, CFT (mérito e art. 54 do RICD) e CCJC (art. 54 do 
RICD). Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
Comissões (art. 24, II, do RICD). Regime de tramitação: 
prioridade.] 

 

Regime de 
tramitação: 

Prioridade (Art. 151, II, RICD) 
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